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«Recurso de anulação  —  Função pública  —  Agentes temporários  —  Recusa de fornecer um 
certificado de boa conduta  —  Recusa de aceitar uma retratação da demissão  —  Ato puramente 
confirmativo  —  Prazo de reclamação  —  Irregularidade do procedimento pré-contencioso  —  

Inadmissibilidade  —  Ação de indemnização  —  Relação estreita com os pedidos de anulação  —  
Inadmissibilidade»

1. Recursos de funcionários  —  Recurso interposto da decisão de indeferimento da reclamação  —  
Efeito  —  Recurso judicial do ato contestado  —  Exceção  —  Decisão que não tem caráter 
confirmativo  —  Tomada em consideração da decisão que aí figura

(Estatuto dos Funcionários, artigos 90.° e 91.°)

(cf. n.os 32-36)

2. Recursos de funcionários  —  Reclamação administrativa prévia  —  Prazos  —  Caráter de 
ordem pública  —  Preclusão  —  Reabertura  —  Requisito  —  Facto novo e substancial  —  
Conceito  —  Ato confirmativo de uma decisão anterior  —  Exclusão

(Artigo 270.o TFUE; Estatuto dos Funcionários, artigos 90.° e 91.°)

(cf. n.os 45-47, 49, 50, 68, 69, 78, 84-86)

3. Recursos de funcionários  —  Ato lesivo  —  Conceito  —  Atos que produzem efeitos jurídicos 
vinculativos  —  Fundamentação insuficiente  —  Falta de incidência

(Estatuto dos Funcionários, artigos 25.°, 2.° parágrafo, 90.° e 91.°)

(cf. n.os 48, 66, 77)

4. Recursos de funcionários  —  Reclamação administrativa prévia  —  Inexistência  —  
Inadmissibilidade

(Estatuto dos Funcionários, artigos 90.° e 91.°)

(cf. n.os 92-94)
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5. Recursos de funcionários  —  Pedido de indemnização não antecedido do procedimento pré 
contencioso previsto no Estatuto  —  Inadmissibilidade

(Estatuto dos Funcionários, artigos 90.° e 91.°)

(cf. n.os 105-107, 112-116)

6. Recursos de funcionários  —  Pedido de indemnização associado a um pedido de anulação  —  
Indeferimento do pedido de anulação que acarreta o indeferimento do pedido de 
indemnização

(Estatuto dos Funcionários, artigos 90.° e 91.°)

(cf. n.os 109-111)

Dispositivo

1) O recurso é julgado inadmissível.

2) FC é condenado nas despesas.
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